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Resumo:

Este trabalho é parte de uma pesquisa que vem sendo desenvolvida no programa de Pós-Graduação Mestrado em educação  da UNESP campus de Presidente Prudente e recebe financiamento da FAPESP. Nos dias atuais percebemos que o trabalho com leitura tem se tornado uma preocupação para os professores de uma forma geral, e se transformado em  alvo de várias discussões nos meios acadêmicos. Esta tensão entre as práticas de leitura e o ambiente escolar se dá por diversos fatores que transpõem os limites deste estudo. Nosso objetivo aqui é discutir  como vem sendo constituída ao longo do tempo as metodologias adotadas para o exercício do ensino da leitura nos primeiros anos de escolarização. Sabemos que com a universalização do ensino a escola passou a ser um espaço importante para desenvolver  e proporcionar práticas de leitura aos seus alunos e, na maioria das vezes, é através da instituição escolar que as crianças das camadas populares estabelecem os primeiros contatos com a leitura. Muitas crianças tem a escola como único espaço que lhes possibilita contato com publicações de toda ordem, incluindo os livros. A questão que se apresenta é que neste espaço, muitas vezes, há certa insegurança quando o assunto é o trabalho com a leitura, seja pela falta de bibliotecas, ou pela constante indagação que permeia a prática educativa: Como formar alunos leitores? Quais tipos de material utilizar? Qual a melhor forma de conduzir esta prática? Partindo desse pressuposto, consideramos pertinente (re)pensarmos o trabalho com a leitura nos primeiros anos de escolarização, no sentido de formar leitores capazes, não só de decifrar o código da língua escrita, mas ter a capacidade de interpretar o que se lê, de dialogar com o texto - ser um leitor competente. Consideramos que esta discussão se justifica por fazer um resgate histórico dos modos e métodos utilizados dentro da instituição escolar para o ensino da leitura. Nosso objetivo é com esse delineamento poder contribuir com o trabalho docente no presente. Para o desenvolvimento dessa discussão fizemos um estudo bibliográfico que nos permite afirmar que a partir do século XVIII a leitura passa a fazer parte integrante do desenvolvimento social  e individual, garantindo demarcação e poder aqueles que conseguem fazer o uso da leitura e da escrita - decifrar o código escrito,  frente aos que não possuem tal habilidade. O cenário social atual não difere muito do passado já que a essas práticas continuam, muitas vezes, garantir certos privilégios. Assim se faz necessário lutarmos para que nossos alunos possam ser assistidos nos seus direitos a leitura e a escrita, e que não saiam da escola semi-analfabetos. Para concretização de tal objetivo precisamos de escolas equipadas, professores preparados e pesquisas que venham contribuir com as discussões tão presentes nos meios escolares.
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Introdução

Nos dias atuais percebemos que o trabalho com leitura tem se tornado uma preocupação para os professores de uma forma geral, e se transformado em  alvo de várias discussões nos meios acadêmicos.

Esta tensão entre as práticas de leitura e o ambiente escolar se dá por diversos fatores que transpõem os limites deste estudo. Nosso objetivo aqui é discutir  como vem sendo constituída ao longo do tempo as metodologias adotadas para o exercício do ensino da leitura nos primeiros anos de escolarização.

Sabemos que a leitura foi fundamental desde os primórdios da história, e sua utilização sempre foi influenciada pelas classes dominantes e pelo contexto social, cultural, religioso e político de cada época. Ainda hoje o acesso à leitura se apresenta, muitas vezes, como prática restrita (CAVALLO; CHARTIER, 1998). 

Entretanto, com a universalização do ensino a escola passou a ser um espaço importante para desenvolver  e proporcionar práticas de leitura aos seus alunos, na maioria das vezes, é através da instituição escolar que as crianças das camadas populares estabelecem os primeiros contatos com a leitura. 

Muitas crianças tem a escola como único espaço que lhes possibilita contato com publicações de toda ordem, incluindo os livros. A questão que se apresenta é que neste espaço, muitas vezes, há certa insegurança quando o assunto é leitura, seja pela falta de bibliotecas , ou pela constante indagação que permeia a prática educativa: Como formar alunos leitores? Quais tipos de material utilizar para o exercício da leitura? Qual a melhor forma de conduzir esta prática?

Esses são alguns dos muitos questionamentos que envolvem a prática do professor, principalmente aqueles que trabalham nos primeiros anos de escolarização
, devido o fato destes não terem, como no ensino Fundamental e Médio, uma disciplina específica para tal prática.

Partindo desse pressuposto, consideramos pertinente (re)pensarmos o trabalho com a leitura nos primeiros anos de escolarização, no sentido de formar leitores capazes, não só de decifrar o código da língua escrita, mas ter a capacidade de interpretar o que se lê, de dialogar com o texto - ser um leitor competente.

Nesse sentido, faz-se necessário ainda, percebermos o que é leitura? O que são materiais de leitura? Para assim direcionarmos nossa prática enquanto mediadores de práticas leitoras. 

Consideramos que esta discussão se justifica por fazer um resgate histórico dos modos e métodos utilizados dentro da instituição escolar para o ensino da leitura. Nosso objetivo é com esse delineamento da historicidade do ensino da leitura na escola poder contribuir  com o trabalho docente no presente.

Deste modo, buscamos nos limites desta pesquisa investigar como a leitura é trabalhada dentro da escola, quais metodologias são adotadas para este trabalho. Para o desenvolvimento dessa discussão fizemos um estudo bibliográfico, onde buscamos a priori esclarecer o que entendemos por leitura e o ato de ler. Fizemos ainda um resgate histórico tentando apontar como a leitura vem sendo trabalhada dentro da escola ao longo dos anos.

Para elucidar o propósito desta pesquisa a subdividimos em quatro itens que se completam. No primeiro tópico apresentamos a historicidade da leitura, realizando um resgate histórico desta prática pontuando as transformações ocorridas ao longo dos tempos. No segundo momento apresentamos as muitas faces do ato de ler e a complexidade que envolve a leitura e o leitor. Já no terceiro item discutimos a metodização do ensino da leitura dentro da escola e a importância de tecer caminhos com as atividades de leitura. No quarto momento apresentamos o desafio da prática docente no intuito de formar leitores competentes, apontando alguns subsídios para a concretização deste anseio. E por fim tecemos nossas considerações.

A  relação escola – leitura: resgatando o passado, elucidando o presente.
 Se até há pouco tempo atrás, todos os que ingressavam na escola almejavam ganhar, ao final de um ano letivo, a carteirinha se sócio do clube da alfabetização, atualmente já percebem que esse clube não oferece o equipamento adequado para o sócio usufruir. Hoje, todos reivindicam  a entrada em clube reservado, até agora, a uma elite cultivada e refinada que, de posse da carteirinha de sócio, desfrutava de todos os recursos necessários para a utilização efetiva da escrita: o clube dos leitores. (BARBOSA, 1990 p. 113)

Segundo Zilberman (1985) a partir do século XVIII a leitura se revela como um fenômeno historicamente delimitado e circunscrito a um modelo de sociedade que se valeu dela para sua expansão.

 Essa sociedade passava por uma revolução industrial, que com ela se associaram profundas modificações tecnológicas e científicas. No plano político, a revolução democrática determinou o avanço irrefreável das formas de participação popular na direção de um sistema comunitário apoiado na igualdade em todos os membros. (id. ibidem, 1985)

Zilberman (1985) ressalta ainda que a revolução cultural assinalou a expansão das oportunidades de acesso ao saber. Esta decorreu, de um lado, da multiplicação dos meios de reprodução mecânica que difundem os bens culturais, antes privilégio de uma elite social e intelectual, e de outro, pela ampliação do sistema escolar,  começando sua tarefa pela alfabetização, propiciou aumento do público leitor. A partir desse momento histórico passou-se a ter uma preocupação com o ensino da leitura. Se antes o saber era passado oralmente, agora ele estava enraizado na escrita.

Aqueles que decifram o código escrito se tornam possuidores do saber elaborado, e aqueles que ainda não o conseguiam dominar estavam condenados a serem dependentes da voz, do conhecimento e do entendimento do outro.

O acesso à cultura, que se afirma com base no ideário liberal-democrático, é ao mesmo tempo promessa e exigência da nova ordem. A veiculação dessa cultura primordialmente através da escrita cria maiores obstáculos àqueles que não dominam suas técnicas. (BARBOSA, 1990 p. 108)

Nesse momento nos deparamos com a instituição escolar, criada para dar acessibilidade aos bens culturais e ao saber elaborado, “(...) verifica-se que a instituição escolar converte-se no intermédio entre a criança e a cultura, usando como ponte entre os dois a leitura”. (ZILBERMAN, 1985 p. 13)

Apesar da escola se utilizar da leitura como ponte entre a criança e o conhecimento,  segundo Galvão e Batista (1998), até meados do século XIX, os livros de leitura praticamente não existiam nas nossas escolas. Várias fontes, como relatos de viajantes, autobiografias e romances indicam que textos manuscritos, como documentos de cartório e cartas, serviam de base ao ensino e à prática da leitura. Em alguns casos, a Constituição do Império (e a lei de 1827, a primeira lei brasileira especificamente sobre instrução pública, prescreve isso), o Código Criminal e a Bíblia serviam como manuais de leitura nas escolas.

Percebemos que a leitura escolar se restringia a textos informativos, com bases em instruções sociais, moral e ética. Como se fossem manuais de instrução para a vida em sociedade, e muito distante do universo e do interesse infantil.

 O número de escolas era muito restrito. No período colonial as práticas iniciais de escolarização se davam, na maior parte dos casos, nos próprios engenhos ou fazendas, com algum elemento mais letrado, o padre, o capelão ou mesmo um mestre-escola contratado para esse fim. Poucas eram as escolas públicas de ensino primário. Os escravos eram proibidos de freqüentar os bancos escolares e às meninas considerava-se necessário oferecer-lhes apenas uma educação geral necessária para bem cumprirem as atividades domésticas. (GALVÃO; BATISTA, 1998)

Apesar do material de leitura não ser o mais adequado para a iniciação escolar, Barbosa (1985) ressalta que dar acesso à escolarização e por conseguinte à leitura, de alguma forma significou dar condições de saída do submundo, e poder  para enxergar a realidade com os próprios olhos. “Com o domínio generalizado da habilidade de ler, conseqüência da ação eficaz da escola, opera-se uma gradativa e irreversível, democratização do saber”. (ibidem, 1985 p. 13)

A partir do período imperial, algumas iniciativas foram sendo tomadas no sentido de ampliar a oferta de escolarização da população. A sociedade começou a se tornar mais complexa e as demandas em torno da escolarização aumentaram significativamente. Mais postos de trabalho surgiram, outros costumes culturais foram adotados, a instrução e a educação passaram a ser vistas como necessárias ao desenvolvimento econômico e cultural do país e um dos signos da "civilidade". (GALVÃO; BATISTA, 1998)

No século XVIII, com a difusão da idéia de alfabetização para as camadas mais amplas da população, é a escola pública que se estabelece como mediadora entre as crianças e a cultura veiculada pela escrita. A alfabetização torna-se o fundamento da escolaridade inicial e a leitura e a escrita tornam-se aprendizagem escolar. (BARBOSA, 1990)

A partir do  século XIX, com a implantação da imprensa régia em 1808, o Brasil iniciou sistematicamente a impressão de livros. Até então, não só na escola, mas nas diversas instâncias sociais, eram raros os objetos disponíveis para a leitura, haviam poucos lugares onde se poderia adquirir esses objetos (bibliotecas e livrarias só existiam nas cidades mais populosas) e, conseqüentemente, poucos eram os leitores. (GALVÃO; BATISTA, 1998)

Segundo Galvão e Batista (1998), da década de 20 até meados da de 50, inúmeros livros de leitura foram produzidos e algumas editoras especializaram-se na produção de livros didáticos. Nesse momento, várias reformas de ensino foram empreendidas por diversos Estados. Chegava-se ao século XX com mais de 80% da população analfabeta, o que foi considerado, nos meios intelectuais, uma "vergonha nacional". Nas reformas, a maioria dos Estados adotou, definitivamente, o ensino seriado. 

Atualmente o cenário educacional não se difere muito do passado, já que a luta por um ensino de qualidade continua. Entretanto se outrora  as escolas abriam suas portas para a democratização do saber, hoje se faz necessário refletirmos sobre a qualidade do ensino oferecido pela instituição escolar. Os meios pelos quais se utiliza para levar o educando a decifrar os códigos escritos, interpretá-los, entendê-los e ainda  usá-los em sua vida diária.

Sabemos, pois que atualmente não basta mais saber ler e escrever (tecnicamente), mas é preciso se embrenhar no mundo do escrito e se desenvolver enquanto leitor. A sociedade contemporânea exige de nós habilidades com as práticas de leitura e escrita. 

Assim, faz se necessário que professores, gestores, pais, alunos e as instituições governamentais enxerguem que a instituição escolar é de suma importância para a democratização do conhecimento e para a socialização do saber acumulado ao longo do tempo, pois, é através da leitura que tomamos posse desta bagagem cultural.

Para atender essa necessidade precisamos de escolas equipadas, professores devidamente preparados,  que saibam conduzir os alunos e que esses, por sua vez, possam ver os livros não como mero objeto, mas como porta vozes de um mundo antes não conhecido.

Decifrando signos, enxergando o mundo: As muitas faces do ato ler.

Para iniciarmos nossa discussão sobre o ato de ler e suas faces, consideramos ser pertinente conceituar a terminologia “leitura” segundo o dicionário Melhoramentos (1997 p.303) “leitura é o ato ou o hábito de ler”.

 Freire (2006) afirma que o ato de ler não se esgota na decodificação pura da palavra escrita ou da linguagem escrita, mas se antecipa e se alonga na inteligência do mundo. “Ler é mais que decifrar signos é enxergar o mundo”.

Neste ensejo, Souza (1992) salienta que a leitura é basicamente o ato de perceber e atribuir significados através de uma conjunção de fatores pessoais com o momento e o lugar, com as circunstâncias. Ler é interpretar uma percepção sob as influências de um determinado contexto. Esse processo leva o indivíduo a uma compreensão particular da realidade.

Osakabe (1985) afirma ainda que, aprender a ler não corresponde simplesmente à aquisição de um novo código ou muito menos ao simples desenvolvimento de um tipo de percepção através do acrécimo de uma nova habilidade. Aprender a ler é, também, ter acesso a um mundo distinto daquele em que a oralidade se instala e organiza. ()

Diante de tais pressupostos podemos afirmar que o ato ou o hábito de ler é influenciado por determinantes que causam reações e sensações diversas  no leitor, desse modo a leitura não é algo estático, mas em permanente transformação. 

Uma situação de leitura representa equilíbrio específico e momentâneo entre o leitor, seus objetivos do momento e o texto escrito. Não existe, portanto, componentes fixos e imutáveis na leitura, nem uma só maneira de ler que é a melhor em todos os casos. Existe, isto sim, uma variedade de leituras multiformes, adaptadas a intencionalidades diversas, cada uma representando a melhor resposta a uma determinada situação de leitura. Para satisfazer sua curiosidade, responder às questões que a vida lhe coloca, concretizar projetos, informar-se para decidir, usufruir do prazer estético ou vaguear pelo imaginário, o leitor deve mobilizar dispositivos eficazes, adaptados às suas intencionalidades. (BARBOSA, 1990 p. 115)
Esse movimento constante da leitura se dá pelo seu poder de permanência na história e pela preservação desta. Por exemplo, algo que foi escrito a cerca de 200 anos pode ser lido hoje, mas, as sensações e reações que essa leitura causou naquele tempo passado certamente não serão as mesmas no presente.

Um outro fator que deve ser levado em consideração quando se fala em leitura é as condições e necessidades, ou seja, temos que determinar o que se lê e para que se lê. Quais são as finalidades do ato da leitura e que tipo de material utilizamos para sanar nossa necessidade.

Segundo Cavallo e Chartier (1998), todos aqueles que leem textos o fazem de maneiras diferentes, ou seja, para cada comunidade de leitores existem maneiras de ler e interpretações diferenciadas, assim podemos afirmar que em diferentes tempos e lugares teremos diferentes tipos de leituras e leitores. 

Essa relação se dá pelo fato do ato de ler, estar intrinsecamente ligado a fatores que certamente determinarão as práticas exercidas pelos sujeitos, como o acesso a materiais escritos, tipos de materiais, tempo e lugar.  

A forma de se portar frente a um texto também varia de acordo com o tipo de texto que temos em mão, Barbosa (1990) afirma que:

Não se lê da mesma maneira um folheto de divulgação, uma receita culinária ou livro de literatura. Lançamos mão de estratégias de leitura diferentes para apreender as informações contidas nos diferentes textos, e o nosso interesse nas informações e o objetivo desejado vai determinar o tipo de leitura a ser feito. Esta flexibilidade de atenção, as varias formas de ler para apreender o sentido dos textos, é fundamental para o homem e sua adaptação ao mundo moderno. (ibidem, p.115)

Assim, a leitura  varia  e se transforma de acordo com o texto, o momento e a situação na qual se encontra o leitor, pois “não se lê  uma poesia como se lê um problema de matemática ou uma narrativa”. (CAGLIARI, 2005 p. 172).

Há uma infinidade de modos e gestos de ler,  Manguel (1997) descreve bem essa relação, entre o leitor e seus mais diversos meios de leitura.

Ler as letras de uma página é apenas um de seus muitos disfarces. O astrônomo lendo um mapa de estrelas que não existem mais; o arquiteto japonês lendo a terra sobre o qual será erguida uma casa, de modo a protegê-la das forças malignas; o zoólogo lendo os rastros dos animais na floresta; o jogador lendo os gestos do parceiro antes de jogar a carta vencedora; a dançarina lendo as anotações do coreógrafo e o público lendo os movimentos da dançarina no palco; o tecelão lendo o desenho intricado de um tapete tecido; o organista lendo várias linhas musicais simultâneas orquestradas na página; os pais lendo no rosto do bebê sinais de alegria, de medo e de admiração; o adivinho chinês lendo as marcas antigas na carapaça de uma tartaruga; o amante lendo cegamente o corpo amado à noite, sob os lençóis; o psiquiatra ajudando os pacientes a ler sonhos perturbadores; o pescador havaiano lendo as correntes do oceano ao mergulhar a mão na água; o agricultor lendo o tempo no céu – todos eles compartilham do ato da leitura. (Id. ibidem, p. 19-20)

A leitura é permeada e influenciada pelo seu leitor, por aquele que manuseia o portador do texto. O leitor transpõe durante o ato de leitura sua individualidade, seus gestos, gostos, hábitos, e o ambiente também é um fator determinante no resultado final desse processo de encontro entre ele e seu objeto de leitura. 

(...) existe em toda leitura uma posição (atitude) do corpo: sentado, alongado, em público, solitário, em pé... Além das atitudes próprias às gerações ou aos dados técnicos (a vela, o abajur, por exemplo) ou climáticos, uma disposição pessoal de cada um para leitura. Diria um rito. Somos um corpo leitor que cansa ou fica sonolento, que boceja, experimenta odores, formigamento, sofre câimbras. Há mesmo uma instituição do corpo que lê. (GOULEMONT, 1996 p. 108)

Podemos assim considerar que ler é ato singular, único e legítimo de cada ser, como afirma Leonardo Boff ( 2004),

Cada um lê com os olhos que tem. E interpreta a partir de onde os pés pisam. Todo ponto de vista é à vista de um ponto. Para entender como alguém lê, é necessário saber como são seus olhos e qual é sua visão de mundo. (Id. ibidem. pg. 09).

Assim, não há como definir com exatidão que tipos de sensações e reações a leitura de um texto, um quadro, uma realidade, de uma fantasia, vai despertar no leitor. A leitura é fruto de um conhecimento e de uma cultura histórica e socialmente construída, “(...) compreensão do texto a ser alcançada por sua leitura crítica implica a percepção das relações entre o texto e o contexto” (FREIRE, 1996 p. 11). Assim, experiência/relação de um indivíduo com seu objeto de leitura é única, pois, o seu contexto determina sua finalidade.

Prática escolar: a metodização do ensino da leitura

É conhecido o alto índice de evasão e repetência que assola os primeiros anos do Ensino Fundamental, especialmente no que tange a alfabetização. Este deve ser o motivo, que conduz à constante elaboração de propostas de mudanças nas orientações metodológicas para o processo de alfabetização como forma de se tentar resolver o problema. 

Há uma busca constante por uma metodologia capaz de levar todos os alunos a aprendizagem da leitura e da escrita, tentando fazer com que estes se apropriem da linguagem escrita e possam se tornar leitores competentes
.

A alfabetização, portanto, carrega consigo dois movimentos paralelos, e como a escola, detona possibilidades múltiplas de ação, que se estendem de uma meta emancipa tória, rumo à  afirmação de uma postura autônoma do indivíduo ( e sendo igualmente a consagração deste individualismo), ao exercício de uma dominação, quando manipulada, de modo ostensivo, pelo adulto ou por um grupo social, visando à  perenização de seu domínio. Todavia, é ela que conduz ao ato de ler e, sendo este a conquista mais importante da ação da escola nos primeiros anos, pode representar também a condição de rompimento do circulo ideológico a que seguidamente o sistema pedagógico condena. (ZILBERMAN, 1985, p. 16)

Diante dessa necessidade surge-nos a questão: como a escola tem tratado a leitura nos primeiros anos de escolarização? Como alfabetizar e ao mesmo tempo formar leitores competentes?

Partindo desse pressuposto tentamos traçar uma breve retrospectiva histórica do ensino da leitura na escola, compreendendo particularmente os primeiros anos de escolarização.

Não há como se falar em leitura nas séries iniciais sem se desvencilhar da alfabetização. São os primeiros anos escolares os responsáveis por introduzir a criança no mundo da linguagem escrita, e ensina-las a decifração do código escrito.

Essa valorização da alfabetização tem sua justificativa pelo fato de que ela pode instrumentar o sujeito para a própria vida, franquear-lhe possibilidades de sobrevivência, que de outro modo, lhe estarão vedadas. (OSAKABE, 1985 p. 150)

Segundo Barbosa (1990) podemos dividir a história do ensino da leitura e escrita em três períodos. O primeiro, que vai da antiguidade até meados do século XVIII é marcado pelo uso exclusivo do chamado método sintético.

Dentre os métodos sintéticos encontramos o fônico e o silábico. A criação do método fônico, com base no som das letras e não mais no nome, foi um grande avanço na pedagogia da leitura, por ter suprimido a soletração, economizando esforços da criança e do professor (ARAÚJO, 1996). Entretanto, o exagero na pronunciação dos sons das consoantes isoladas, para facilitar a aprendizagem, resultou na junção de outros sons diferentes às consoantes. Isso possibilitou a inclusão desses novos sons na leitura das palavras, prejudicando sua pronúncia correta e, conseqüentemente, sua compreensão. 

De acordo com Rizzo (1986), o método fônico é um método eminentemente lógico, onde primeiramente são ensinados os sons das vogais e assim, faz-se de forma simultânea o ensino da forma da letra e a maneira correta de pronunciá-la. Esse método insiste numa forte repetição até que esta associação se estabeleça por completo e o aluno a pronuncie automaticamente. Depois das vogais, as consoantes são introduzidas numa determinada ordem, pré-estabelecida, e seus sons são combinados com cada vogal. 

Já o método silábico difere dos sintéticos anteriores (alfabético e fônico) por ser a sílaba a unidade fonética estabelecida para ponto de partida do ensino da leitura. Os introdutores deste método basearam-se nos principios linguisticos de que como a consoante só pode ser emitida apoiada na vogal, só a sílaba e não as letras servem como unidade lingüística para o ensino da leitura. Então, o método silábico consiste na apresentação das vogais isoladas e, depois, combinadas entre si (ai, ei, oi, au, etc). Depois, todas as consoantes são apresentadas na sua ordem alfabética. E, logo se iniciam os agrupamentos, utilizando-se a ilustração para apoiar a sílaba destacada (RIZZO, 1986).

Com base no processo fisiológico, sabe-se que os métodos sintéticos levam o aluno a ler, letra por letra, ou sílaba por sílaba e palavra por palavra. O que acarreta no aumento do número de pausas, favorecendo movimentos de olhos regressivos que causam cansaço, prejudicando o ritmo e a compreensão da leitura, ou seja, os métodos sintéticos levam o aluno a perceber partes isoladas, sem significado, truncando sua percepção e compreensão. 

Desse modo os métodos sintéticos dificultam a aquisição adequada de linguagem ao trabalharem com elementos isolados e sem significado.

O segundo período  da história do ensino da leitura descrito por Barbosa (1990) se concentra a partir do século XVIII, em que tem início um processo de oposição teórica ao método sintético pelos precursores do chamado método global, oposição esta que se efetivou no início do século XX com Decroly.

Segundo Braslavsky (1971, apud. ARAÚJO, 1996), esse método apresenta a palavra associada à representação gráfica de seu significado, para que possa ser aprendida como um todo, sem a tortura da soletração, enfatizando a importância do interesse e da compreensão para a aprendizagem da leitura.

A criação desse método não se tratou de um aperfeiçoamento dos métodos anteriores, mas de uma ruptura, pois, até então, o trabalho mental realizado pelo aprendiz era de natureza sintético-analítica, passando a ser de natureza oposta, analítico-sintética. Vê-se, então, um crescimento do alfabeto, passando pela sílaba, à palavra e, finalmente, às sentenças e aos textos (ARAÚJO, 1996).

As duas abordagens se opõem nitidamente quanto às operações básicas que envolvem: síntese e análise. Mas as duas têm um acordo em comum: para aprender a ler, a criança tem que estabelecer uma correspondência  entre o som e a grafia. Tanto para uma como para a outra, esta correspondência é a chave da leitura. Ou seja, a criança aprende a ler oralizando a escrita (BARBOSA, 1990).

No Brasil, a batalha dos métodos foi objeto de acirrada discussão entre os partidários  do caminho sintético e partidários do caminho analítico. Após os debates, que repercutiram até as páginas dos jornais, a Diretoria Geral da Instrução do estado de São Paulo determinou a obrigatoriedade da adoção do método analítico nas escolas públicas. Essa obrigatoriedade foi questionada pelos professores que, na verdade, nunca aplicaram os princípios do método analítico. A lei foi revogada em 1920, estabelecendo a liberdade de cátedra na opção do método de ensino de leitura e escrita. (BARBOSA, 1990 p. 51)

Barbosa (1990) afirma ainda que é justamente esse postulado que está colocado em questão na atualidade: ler não é mais decodificar. Partilhando dessa concepção compreendemos que o aluno deve sim passar por um período de aquisição do código escrito (de decifração), mas que a leitura não se encerra nessa atividade mecânica. 

Essa mudança alterou profundamente a concepção do processo de aquisição da língua escrita, em aspectos fundamentais: a criança, de aprendiz dependente de estímulos externos para produzir respostas que, reforçadas, conduziriam à aquisição da língua escrita (concepção básica dos métodos tradicionais de alfabetização) passa a sujeito ativo capaz de construir o conhecimento da língua escrita (SOARES, 2007).

Segundo Carretero (1997, p.10), a posição construtivista é a de que “o conhecimento não é uma cópia da realidade, mas, sim, uma construção do ser humano”. Essa construção é realizada através dos esquemas que o ser humano já possui, isto é, com o que já construiu em sua relação com o meio.

Em outras palavras, para Carretero (1997), o construtivismo é basicamente, a idéia que sustenta o indivíduo, tanto nos aspectos cognitivos e sociais do comportamento, como nos afetivos. Não é um mero produto do ambiente, nem um simples resultado de suas disposições internas. Mas, sim, uma construção própria que vai se produzindo, dia a dia, como resultado da interação entre esses dois fatores.

O problema é que junto à mudança conceitual e o surgimento do construtivismo nas práticas escolares que fez com que o processo de construção da escrita pela criança passasse a ser feito através da interação com o objeto de conhecimento, veio a idéia de que não seria preciso haver método de alfabetização (SOARES, 2003). 

A proposta construtivista é justa, pois é assim mesmo que as pessoas aprendem, não apenas a ler e escrever, mas é assim que se aprende qualquer coisa: interagindo com o objeto de conhecimento. Mas os métodos viraram palavrões. Ninguém podia mais falar em método fônico, método silábico, método global, pois todos eles caíram no purgatório, se não no inferno. Isso foi uma conseqüência errônea dessa mudança de concepção de alfabetização. Por equívocos e por inferências falsas, passou-se a ignorar ou a menosprezar a especificidade da aquisição da técnica da escrita. Codificar e decodificar viraram nomes feios. "Ah, mas que absurdo! Aprender a ler e escrever não é aprender a codificar e decodificar" (SOARES, 2003, p.2).

Esse modo de ver as coisas fez com que o processo de ensinar a ler e escrever como técnica ficasse desprestigiada:

As alfabetizadoras que ficam pelejando com os meninos para eles aprenderem a ler e escrever são vistas como retrógradas e ultrapassadas. Mas, na verdade, elas estão ensinando aquilo que é preciso ensinar: codificar e decodificar. As alfabetizadoras podem até estar ensinando pelos caminhos inadequados, mas isso precisa ser feito (SOARES, 2003, p.2).

Para Soares (2003), esses problemas do sistema de ensino, da apropriação da escrita e da leitura é decorrência da falta de especificidade da alfabetização. Isto é, aprendizagem do sistema de escrita tem uma especificidade que não pode ser desprezada “[...] a alfabetização é uma parte constituinte da prática da leitura e da escrita, ela tem uma especificidade, que não pode ser desprezada” (SOARES, 2003, p. 1). 

Esse desprezo sobre a especificidade da alfabetização é o que a autora chama de “desinventar” a alfabetização. Refere-se, então, como desinvenção da alfabetização, primeiro, como uma mudança conceitual que ocorreu a partir de 1980 e segundo, uma nova organização do tempo da escola, que consiste na divisão em ciclos, trazendo junto à questão da progressão continuada, da não-reprovação. 

Reinventar a alfabetização significa recuperar a especificidade do processo de alfabetização. Entretanto, Soares (2003) afirma que recuperar essa especificidade, não é voltar ao que já foi superado (métodos utilizados anteriormente), para ela mudança não deve ser um retrocesso, mas um avanço. 

Para que ocorra essa mudança não se deve voltar ao que já foi superado. Mas também, não se deve utilizar nas práticas educativas somente uma teoria de alfabetização — o construtivismo. Essa mudança implica numa junção de ambas as técnicas de alfabetização, ou seja, é necessário ter uma teoria e um método de alfabetização:

Nas concepções anteriores, as alfabetizadoras tinham um método... hoje acontece o contrário: todos têm uma bela teoria construtivista da alfabetização, mas não têm método. Se antigamente havia método sem teoria, hoje temos uma teoria sem método. E é preciso ter as duas coisas: um método fundamentado numa teoria e uma teoria que produza um método (SOARES, 2003, p.2).

Essa união de um método de alfabetização com a teoria construtivista, muitas vezes não corre porque existe na Educação uma falsa idéia de que se for adotado um método não se pode ter uma teoria da alfabetização.

Educação é, por definição, um processo dirigido a objetivos. Se existem objetivos, temos de caminhar para eles e, para isso, temos de saber qual é o melhor caminho. Então, de qualquer teoria educacional tem de derivar um método que dê um caminho ao professor (SOARES, 2003, p.3). 
Esse é que deve ser o avanço da alfabetização, a união de um método a uma teoria de alfabetização adequada à realidade brasileira, que leve o aluno ao aprendizado por meio do trabalho com textos e com as relações fonema/grafema. 

É a isso que eu chamo da especificidade do processo de alfabetização. Não basta que a criança esteja convivendo com muito material escrito, é preciso orientá-la sistemática e progressivamente para que possa se apropriar do sistema de escrita. Isso é feito junto com o letramento. Mas, em primeiro lugar, isso não é feito com os textos 'acartilhados' – "a vaca voa, ivo viu a uva" –, mas com textos reais, com livros etc. Assim é que se vai, a partir desse material e sobre ele, desenvolver um processo sistemático de aprendizagem da leitura e da escrita (SOARES, 2003, p. 3).

Se o aluno não passar por um processo de decifração do código escrito certamente se tornará um leitor limitado. Para formarmos leitores capazes ler e entender um texto, precisamos que ele compreenda que o nosso sistema de escrita é alfabético, composto por letras que somadas formam palavras. Precisamos nos desfazer da nossa visão adultocêntrica do ensino, pela qual concebemos a aprendizagem das crianças. 

Muitas vezes, para nós adultos alfabetizados que fazemos uso da leitura e da escrita, temos barreiras que nos impede de olhar com outros olhos as dificuldades de nossos alunos, pois temos pré-conceitos estabelecidos, encarnados em nós e isso se reflete em nossa prática pedagógica. Para Weisz (2004) não é possível compreender o ponto de vista do aprendiz, pois não se pode “enxergar” o objeto com os olhos de quem ainda não sabe.

O desafio do trabalho docente: como formar leitores competentes?

A instituição escolar, parece não ter se dado conta da nova concepção de aprendizagem, e tem reduzido as atividades de leitura em mera reprodução ou decifração do código escrito. Traz em seu cotidiano textos sem sentido, fraseados, não levando em consideração a diversidade textual que o aluno se depara fora da escola.

                             A escola não tem levado em conta a existência desta escrita diversificada e a evolução das diversas modalidades de leitura. Ao contrário, a escola continua se preocupando exclusivamente em um modelo imutável de leitura, voltada somente à escrita dos livros, à escrita literária. É como se continuássemos vivendo com a escrita encerrada nos mosteiros e não presentes na rua, nas lojas, em casa. (BARBOSA, 1990 p. 115)

Re-configurar o cenário educacional atual, não é só colocar diversidade textual em sala de aula, mas reformular os objetivos com o exercício da leitura, mostrar ao aluno que  o primeiro contato com um texto se dá pela intencionalidade. A intencionalidade do leitor é que vai determinar o tipo de leitura, estratégias e os resultados dessa atividade.

É preciso ter presente, entretanto, que a leitura é sempre uma  elaboração da informação, variando somente a intenção que o leitor deposita numa situação e noutra. É em função do que o leitor projeta fazer que ele seleciona as informações mais adequadas  para concretizar o seu projeto. Quer se trate de um jornal, poema, legenda de um filme, tese, revistas ou receitas de cozinha, ler é uma atividade que se inscreve  no interior de um projeto; é por isso que a leitura é, por natureza, flexível, múltipla, diversa, sem uma hierarquia preestabelecida que defina uma leitura melhor do que as outras. Aprender a ler é aprender a explorar um texto, lenta ou rapidamente, dependendo da intenção do leitor. (BARBOSA, 1990 p. 123)

A falta de intencionalidade dentro do espaço escolar é gritante, na maioria das vezes não há objetivos com as atividades de leitura, o que existe é uma mera decodificação da língua escrita, atividades sem propósitos. Orientar as atividades de leitura, este é o desafio que a escola tem que assumir para conseguir formar alunos leitores. 

(...) a proposta de que a leitura seja reintroduzida na sala de aula significa o resgate de sua função primordial, buscando, sobretudo a recuperação do contrato do aluno com a obra de ficção. Pois é deste intercâmbio, respeitando-se o convívio individualizado que se estabelece entre o texto e o leitor, que emerge a possibilidade de um conhecimento do real, ampliando os limites – até físicos, já que a escola se constrói como espaço à parte – a que o ensino submete. (ZILBERMAN, 1985 p. 20)

Lucia Lins Browne Rego (1985),  afirma que na escola o prazer do ler extensivamente sem cobrança, com liberdade de procurar e escolher o que interessa é, muitas vezes, substituído por fichamento de clássicos, leituras bimestrais obrigatórias, provas e resumos que cobram devolução de conteúdo lido, e coisas do gênero. 

Magda Soares (2001) enfatiza ainda que a leitura na escola é quase sempre orientada, tendo um tempo determinado configurando-se pura e simplesmente como tarefa ou dever escolar. 

A leitura na escola é, antes de mais nada, um objeto de ensino, para que se transforme num objeto de aprendizagem, é necessário que tenha sentido do ponto de vista do aluno, o que significa, entre outras coisas, que deve cumprir uma função para a realização de um propósito que ele conhece e valoriza. (LERNER, 2002). 

Diante de tal realidade, se faz necessário (re)pensarmos o trabalho com a leitura dentro do ambiente escolar, e para o cumprimento deste trabalho é preciso abrir espaços onde os alunos possam exercer na escola práticas vivas de leitura. Assim, a leitura no ambiente escolar tem que se apresentar em uma versão que se ajuste mais à prática social que tentamos comunicar e permita aos nossos alunos dela se apropriarem efetivamente. (LERNER, 2002). 

O necessário é preservar na escola o sentido que a leitura e a escrita têm como práticas sociais, para conseguir que os seus alunos se apropriem delas possibilitando que se incorporem à comunidade de leitores e escritores, a fim de que consigam ser cidadãos da cultura escrita. (ibid.p. 18).
A escola não pode mais fechar os olhos diante das transformações ocorridas nos aspectos históricos, sociais e culturais, já não basta mais ensinar a ler e a escrever de forma mecanizada. Para uma prática pedagógia de resultados, faz-se necessário extrapolar os muros escolares no que se diz respeito ao ensino da leitura e da escrita, é preciso reconhecê-las enquanto práticas sociais.

O necessário é fazer da escola um ambiente onde a leitura e a escrita sejam práticas vivas e vitais, onde ler e escrever sejam instrumentos poderosos que permitam repensar o mundo e reorganizar o próprio pensamento, onde interpretar e produzir textos sejam direitos que é legítimo exercer e responsabilidade que é necessário assumir. (p. 18).

É preciso assinalar que, ao exercer comportamentos de leitor e de escritor, os alunos têm também a oportunidade de entrar no mundo dos textos, de se apropriar dos traços distintos de certos gêneros, de ir detectando as diferenças da “linguagem que se escreve” da “linguagem que se fala” e de usar recursos lingüísticos que são necessários ao produzir e interpretar textos (LERNER, 2002).

As atividades de leitura são excelentes instrumentos para o professor, que sabendo utiliza-las de forma adequada terá resultados satisfatórios. O problema é que o meio educacional parece estar condicionado a uma visão meramente técnica, mecânica da leitura. É certo que toda atividade tem que ser orientada, precisa conter objetivos, estratégias, mas isso não significa engessá-la.

As vezes uma simples leitura basta. Nem tudo o que se lê precisa ser discutido, comentado, interpretado. Esse é o outro erro que se vê eventualmente em livros didáticos. A leitura às vezes é como uma música que se quer ouvir e não dançar. (CAGLIARI, 2005 p. 181)

Podemos de forma estrutura conduzir uma atividade de leitura espontânea, pois, espontaneidade não significa falta de objetividade. Ao contrário de muitos pensamentos que circundam o dia a dia escolar, podemos sim ter atividades de leitura espontâneas (onde o aluno é livre para escolher seu material de leitura). O objetivo nessa situação é  fazer com que o aluno desenvolva sua autonomia, aprenda a escolher livros. 

Ensiná-los a apreciar a leitura, desfrutar do ato de ler também é um exercício. Assim. Certamente estaremos contribuindo, para que nossos educandos não só aprendam a ler, mas se tornem leitores competentes, que sabem que a leitura pode ser mais do que uma obrigação escolar, pode ser um momento de prazer.  
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� Compreende-se  primeiros anos de escolarização do 1º ao 5º ano.





� Entende-se por leitor competente aquele é capaz não só de decifrar os signos escritos, mas aquele que tem compreensão do texto lido.





